
Parecer nº 16, de 2019

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 584, de 2011

O nobre Deputado Orlado Morando apresentou o Projeto de lei nº 584, de 2011, com o condão de instituir o transporte gratuito aos integrantes das Guardas Civis Municipais (GCMs) no sistema de transporte intermunicipais do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/06/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria que visa obrigar o sistema de transporte intermunicipal a transportar gratuitamente os membros das Guardar Civis Municipais de todo o Estado de São Paulo, desde que uniformizados, mediante simples identificação, e limitando a três vagas por veículos.
No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativa reservada dos Estados, nos termos do artigo 18, da Constituição Federal e no plano estadual de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado.
A Constituição Federal de 1988 adotou como forma de estado o federalismo, que tem como característica essencial a autonomia dos Estados-Membros da federação. Estatui o artigo 18 da Lei Maior que a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. Um dos aspectos desta autonomia é, justamente, a possibilidade de elaborar leis para disciplinar as questões de seu interesse, desde que a matéria esteja incluída dentre as suas competências.
No exercício de suas competências os Estados são livres para adotar a legislação que entenderem ser a mais adequada à sua realidade, sem qualquer interferência da União. É o que resulta do texto constitucional esculpido no seu artigo 25.
Assim, podemos considerar o transporte coletivo intermunicipal como uma das competências reservadas ao Estado, conforme preceitua o § 1º daquele artigo. Portanto, a gratuidade no transporte coletivo intermunicipal devendo estar sujeita apenas à legislação estadual, como expressão da autonomia dos entes federados.
De outra parte, se observa que a miopia jurídica que cerca o tema supõe existir um manto de proteção intocável no sistema de transporte. Todavia, semelhante ótica ignora que o transporte coletivo, por natureza, é um serviço público, sendo a sua execução delegada ao particular, através de uma concessão. Desta forma, as empresas concessionárias, por estarem desempenhando um serviço público, devem suportar além do bônus de prestar um serviço essencial à coletividade (e, portanto, bastante lucrativo) os encargos sociais, pois não se submetem ao regramento das atividades meramente privadas. Aliás, inclusive estão são passiveis da intervenção do Poder Público, como ocorre, por exemplo, com a incidência do Código de Defesa do Consumidor nas relações comerciais entre particulares.
Nesse sentido, Celso Antônio de Melo dispõe o seguinte:
“Por estar em pauta o serviço público – ou obra pública, como resulta da já mencionada dicção desabrida do artigo 2º, II – jamais poderia o concedente despojar-se do elementar deve jurídico de ajustar o serviço ou a obra ao interesse público, sempre que suas cambiantes necessidades o impusessem”. (MELO, Celso Antônio Bandeira de, Curso de Direito Administrativo, 10 ed. Malheiros. São Paulo. 1998, p.477)
Portanto, tratando-se de um serviço público, o objetivo da concessão não é o proveito de lucro por parte do empresariado, mas sim a atenção das necessidades da sociedade. Desta forma, a concessão da gratuidade nos transportes intermunicipais não cuida de intervenção indevida do Poder Público, pois este agi em conformidade com o comando constitucional que determina a proteção e amparo dos cidadãos.
Além disso, há de se atentar para a função social dos contratos, pois o Código Civil em vigor aposentou o velho modelo individualista, adotando um novo sistema que estar a exigir das atividades um custo social.
Neste sentido, dispõe o artigo 421 do mencionado diploma legal:
“A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”
Isto implica em dizer, que o contrato deve ser colocado não apenas a serviço dos contratantes, promovendo-lhes o enriquecimento, mas também a serviço da sociedade como um todo, tornando-o um instrumento de construção da dignidade do homem e de uma sociedade mais justa.
Assim, sendo, caso se entenda existir possível conflito de princípios (livre iniciativa e deve de amparo aos Guardas Municipais), este há de ser solucionado ante a aplicação do principio da proporcionalidade, mediante a ponderação dos valores constitucionais tutelados. Na situação em exame, se tem dois interesses: o interesse econômico das empresas de transporte e o seu direito de propriedade; o interesse do contingente responsável pela segurança de nossos Municípios de ter o seu respeito preservado com a sua valoração social. Resta clarividente que este último interesse deve prevalecer sobre os interesses das empresas, ainda mais pelo fato de que aquelas estão executando um serviço público.
Em resumo, os interesses econômicos não podem se sobrepor aos interesses sociais mais relevantes.
Destarte, somos impelidos a conferir aptidão à proposição no âmbito da nossa competência.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 584, de 2011.
a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/11/2011.
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